
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 301/2016 DE 09/06/2016 

Promovente: 

Ver. ADILSON AMADEU (PTB) 
Ver. JOSELITO (PC DO B) 
Ver. EDIR SALES (PSD) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE ACRÉSCIMO AO PROFISSIONAL DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
A PARTIR DA SUA PASSAGEM PARA A INATIVIDADE. 

Observações: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
JOSELITO DE SOUSA LIMA 

Vereador do PCdoB 

PROJETO DE LEI N° 
	PL 

301/2016 

Dispõe sobre acréscimo ao wofissional de, 
Guarda Civil Metropolitana a ;Jartir da SL4.4 
passagem para a inatividade. 

1 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

crt 

Art. 1° O profissional da Guarda Civil Metropolitana fará jus a jrr acrés.c:rn: 
de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do pacIrã3 de s 
vencimentos a partir da sua passagem para a inatividade. 

Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das; dotac ,iet.r 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de EC) 
(noventa) dias, especificando as demais condições para execução de ia 
concessão. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

 

.111 	2 	jkl I 	Ni 2rIí; ,.~ 1 
Joselito • "gr ma Lima 

Vereador do PCdoB 
42 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4299 wwvi.carrii -asp.govibr 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

JOSELITO DE SOUSA LIMA 

Vereador do PCdoB 

JUSTIFICATIVA 

O profissional da Guarda Civil Metropolitana passa por grande pressã :) e 
estresse no cotidiano de sua atividade. Protegendo o Oicadão E.. o 
patrimônio público, esse profissional se expõe, por vezes, a si . :uações de 
violência e risco. 

Em razão da tensão e do desgaste sofrido por esta categoria lo deo) Ter 
de anos, até a obtenção da aposentadoria, nada mas justo que 
reconhecida com um acréscimo de 20% incidente sobre o padrão de 
vencimento a partir da sua passagem para a inatividade. 

Considerando que a presente propositura se reveste de .grand(s; relevàr 
para a nossa Guarda Civil Metropolitana, conto com o apao de rn•:Ls 
Nobres Pares na aprovação deste projeto de lei. 

Ire 
11018. 	 • 

- 
Lima 

Vereador do PCdoB 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4299 vim arr .a.sp.gc 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2 1 J)iN p16 

aktiARA MUNIaPAL DE 

SA0 PAULO 

r  
Folha rl o 	b- 	cio proc 

Papel para informaN, eatiaÇâçis~111.--i:"-~141efitar - 

RF 100 406 
do processo n° 01-PL 301 de 2016 	  (a)  	  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: ri 1 JUN 2016 
g ..:..., 1. ,.....,,„, 

ACrni 

..._ .....'" 

PRESIDENTE  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Antonio Isoldi Caleari 

Supervisor da Equipe de&ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 

t,kee.Elatoo NA PROCuRAD0R0DACAmpd ivitilm.;AL DE S o Pk-
SEI"OR 	PESQOISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITI ' 

EM___211QUI.P. 	AO_ i V 	HS 
O. • , Á „ POR 	 _ 
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7
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Proc. F° 

B oL.u~---  
F. 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0301/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
institui plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos Policiais 
Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por 
meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento das 
Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções 
gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação pela execução 
de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo exercício de 
função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional de 
difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda Civil 
Metropolitana nas condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o reajustamento da 
Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a ser 
paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 
Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município 

411,1 n 	 -1 --------- r. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
1/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 21/06/2016 17:56:43.

 fls. 6



733=  
Proc. N° 

Fki 
	Lucchetti 

-1 455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e n° 13,768, de 26 de janeiro de 2004, 
e legislação subsequente; 

- PL 52/2014, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas 
Civis Metropolitanos do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 713/13, que dispõe sobre a promoção, ao posto ou graduação imediatamente superior, 
de profissional da Guarda Civil Metropolitana, na ocasião em que requerer sua passagem 
para a inatividade (Vetado pelo Executivo) 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

III À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 

São Paulo, de 21 de junho de 2016 

J 
Juliana Trindade von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 
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21/0612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha Ob 
Proc. 

Br 	Lucchettl 
11.455 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10115 

Total de referências : 1  

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. lo desta Lei.; Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  
desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back ] 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
s lo, usando das. atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a.Câmara Municipal, 'em sessão de,4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada, junto á Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, à qual caberá a vigilán 
eia dos próprios municipais e a colaboração na segurança .  
pública, na forma da lei. 

Parágrafofinico - A colaboração na segu-
rança pública, na qual sé inserea competência para o pó: 
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convênio com a Policia Estadual. 

Art. 29 - No plano de sua estru ura orgâ-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social'. 

Art.•39 - A.Guarda Civil-Metropà.itana te 
rã quadro, hierarquia e funções estabelecidos por lei, fr 
xado seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco alL0 com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 

'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Policia 'Estadual, obedecidos os regula 
mantos próprios. 

• Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da-Guarda Civil Me 
tropolitana o regime juridico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil MetropoLitana for-
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
de vigiláncia dos .próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais'e órgãos equiparados, inclusive 
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parãgrafo ónico do artigo 39. 

Art. 79 - As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta, das dotações orçamentá 
rias. próprias, suplementadas se necessário. -  

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em.contrá= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos • 

CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15. de 
Sebald= 	de 1.986.. 

.SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal 
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Proc. Ri° 	Tir--51_ 

Bruii  Lucchetd 
11.453—  

21/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 10272 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao regime 
a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 
13 desta Lei.; Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. 

[ Back  ] 
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Proc N° 

Fkun lucchetti 
1:1.455 

LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá outras providências 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art, 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe iniciai da carreira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II— mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freq-üência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° E facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.° deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 

11 — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV -- não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão fixados em regulamento. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamePnr 	
N° 

-

OC. 

	

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homo o- 	Br 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Ari 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de .regime especial de trabalho '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de jegulamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiégção. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuiçães 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	 pervlsão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GC M-5 	Inspetor 	 Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ni- 
liclemento dos serviços na área vai IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre Integrantes 
Nível 111 - Classe Distinta, da classe de Ni-
Elaboração de escalas de ser- vel 111. 
viço. 
riscallzacão do emoraqo e cui- 

o Lucchett! 
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ProvimenfP roc. 	C.) r /na_ Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-

ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

111 	GCM -3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre Integrantes 

Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de Nf- 
mento. 	 vel 11. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

11 GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante subo, 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial do e armado. da classe de NI-

Execução de atividades de vai I. 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I 	GCM•1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução - de atividades de 
orientação, fiscalização a con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30 
V Inspetor 45 05 50 

IV Subinspetor 88 09 97 

III Classe Distinta 144 16 160 

II Classe Especial 214 23 237 

I Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A C D E 

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680.00 7.000,00 7.400,00 
111 G .C.M.-111 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00 

I I G .C.M -II 3.700.00 3.900.00 4.100.00 5.300.00 4.500.00 

Bruip Lucchetti 
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21/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11715 

Total de referências 1 

Foiha 	 
Proc. N° 	/ 

Br o Lucchetti 
. 11.455 

1/1 
Título: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei no 11.539/1994.; (ver documento) 

Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 

da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
- Lei no 16.239/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. 
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LEI N8 11.715 , DE 3 DE JANEIRO DE 1995 

Dispãe sonic a reorganizaço do Quadro dos 
Profissionais da Guarde Civil Metrepolita 
na da Prefeitura do Municipio de Sao Pau 

. 	lo, e da outras providencias, 
PAULO KALUF, Prefeito do Municiai° de SÃ° Paulo, 	usando 
das atribuiçOes tive lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de23dedezerdeo 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

art. 10 - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro dos profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria 
e reenquadra cargos e .funções, constantes da Lei na 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação aubse-
guante, na área .da Guarda Civil Metropolitana, cria noVa 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec -
tivo plano de carreira. 

C0WPOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITARA 

Art. 2g 	O Quadro dos Profiasionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelo8 in-
tegrantes desta lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadro doe Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes e Tabelas; 

• I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente (PP-II); cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 42  - Os cargos do Quadro dos Profiz-
sionaio da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidos na conformidade do 
Anexo 1, integrante desta lei, rode se discriminam também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

- Criados, os que constam na coluna 
'Situação Nova", sem correspondência na coluna 'Situação 
Atual"; 

I/ - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCl/SEXTOS 

Art. 52 - Pica instituída a Encala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro doe Profissio-
nais da Guarda Civil metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 
II, integrante desta lei. 

Parágrafo único - A Escala de Padrões de 
Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos ternos da Lei no 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 62 - A carreira que integra o Quadro 
dos Profiesionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau- 'A", e a ele retorna quando vago. 

Art. 1 2  - As atribuições doe cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como O plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. 

PROVIMENTO DOO CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Ar-E. 52  ■ Os cargos da Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante 
Concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art. 92 - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será reis-
lizedo em duas fases eliminatórias, quais sejanu 

- A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca-
paciteção física. 

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que me refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação específica previsto no in-
ciso /I do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta' horas. 

5 Is ■ Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPGeleA, a titulo de ajuda de custo, não 5C configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

• 2 2  - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
coutando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

$ 32 - é facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispensado do curso quando: 

I - Não atingir o mínimo de frequéncia es-
tabelecido para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

XIX - Não atingir a capacitação tísica 

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes dos incisos II, I/I e IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação Obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de 28 Inspetor soerão 
providos na seguinte conformidade: 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
feit.2, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil metropolitana, e dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais 5.1 e 5.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos G de 
acesso para provimento dos cargos de la Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

• - A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca-
pacitação física- 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao.de  cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação específica para 20 Inspetor, 
previsto no inciso II 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

• 15 - Durante a realização do curso, oa 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

$ 2 0  - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo da 22 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 20 e 32 do artigo 10 e nos ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitadba paro provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento da 
reversão de vagas, a que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas. 

rvoLução FUNCIONAL 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
i1 Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do dieposto no Anexo /, Integrante desta 
lei. 

para o cargo; 
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18 - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações: 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 

5 2 2  - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei n5 5.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido alen-
tado, com ou sem prejuleo de vencimentos. 

5 3 9  - O enquadramento por evolução fun-
cional' não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo 1 integrante 
desta lei. 

5 19 - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 29 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, guando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 551 
(cinco por cento) do total doa cargos a serem &cessados; 

b) não houver concursado excedente do con-
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

5 39 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, doe Profiasionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos a as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo, incorrerem em uma das 
hipóteses elencadas no parágrafo 19 do artigo 19 desta 
lei. 

5 4 9  - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - É de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será dieciplinado em de-
ore ia. 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

Função EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei nu 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacância. 

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E EXERCÍCIO 
TRANS/TORIO DE CARGOS ,ErEnvos DO QUADRO DOS PROFISSIO- 

NA/s DA On4Rne oleel ,  METROPOLITANA 

Are. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a titulo de remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos: 

I - O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de eencimentos do cargo eletivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercicio de car-
gos de provimento efetivo que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

5 1 9  - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em comissão, os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

5 29 - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento doe 
cargos de que trata o artigo anterior far-se-á: 

- Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores doe certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

IX - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

XII - 2e Inspetor, dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ni-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 25 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 25 Inspetor; 

IV - 19 Inspetor: dentre servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 20 Inspetor, 
portadores do diplome.de nível superior e do certificado 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 15 Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 2 9  Inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre 
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores de diploma de nível su-
perior e do certificado de conclusão do curso de formação 
para 29 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nivel 
superior e do certificado de conclusão do curso de forma-
ção para 29 Inspetor. 

Parágrafo Quico - Somente serão considera-
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação 
específica equivalentes aos mencionados nos incieoe deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 31 - Pica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, eu-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 1404 (cento 
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser-
viço. 

5 1 9  - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para to-
dos os efeitos legais e á inacumulável com quafquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

5 28 - O disposto neste artigo aplica-se 
aos eposentados e pensionistas. 
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DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS 

Art. 33 - Os Proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações e referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

5 19 - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram na condição de servidores efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os respecti-
vos proventos ou pensóes serão fixados nas novas referen-
ciae e cargos, observadas os critérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integraçao doe Profis-
sionais em atividade. 

5 2 9  - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria Oa falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - 08 proventos o pensões dos Pro-
fissionais que BC aposentaram ou faleceram na condição de 

.servidores adeitidoa pela Lei nu 9.160, de 3 de dezembro 

.de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rência GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
réncia QP0-1. 

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 35 - Oe atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira de Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, Um 
seguinte conformidade; 

I - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano: os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo; 

II - Nos cargas de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação específica para Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Especial ou outros específicos para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

XXI - Nos cargos de 29 Inspetor: os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e Curso de formação específica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana; 

IV - NOS Cargos de 1 9  Inspetor: os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para 
8ubinapetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

5 19 - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

5 29  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-a, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

5 35 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
inciso* dente artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

5 42 - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata ente artigo. 

5 52 - O Profissional da Guarda Civil Ma-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
detidha na situação anterior. 

Art. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
intereticio de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim sais de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação específica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 900 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias A inte-
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar se si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Oto Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi-
cacha desta lei. 

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do més da publicação 
desta lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das DiElp08iÇ0e9 Constitucionais Transi-
tórias, assistem, alem dos direitos previstos na legisla-
ção específica, os seguintes: 

I - Inscrição de ofício nos concursos asa-
blicos a serem realizados após a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

II - Tempo de serviço público municipal 
computado como título nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções; 

III - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; 

IV - Contagem do tempo de exercicio na 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no carga efe-
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, para o J 
grau correspondente, obaervado o Critério de antiguidade, 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante 
desta lei; 

VI - Classificação no mese° grau em que se 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon-
dente a função ocupada; 

VII - Readaptação, nos termos da legisla- . 
ção em vigor, que não acarretara diminuição nem aumento 
de salário. 

5 1 5  - Para fins do disposto no inciso IV 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos par ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

5 2 5  - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido :roa única vez. no 
exercício de 1.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
estáveis, assistem, além doe direitos previstos na legio-
laçai) específica, os seguintes; 

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a res-
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; 

II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e tamporá-
rio, de saúde física ou paiquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com a sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sua 
função. 

5 Is - A náo aprovação no concurso público 
a que se refere o inciso I dente artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 380 
(cento e oitenta.) dias, contados da homologação do con- 

curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei n9 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 139 salário proporcional. 

5 2 2  - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I deste artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente à função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de 
oficio noa concursos públicos aubsequentas, observado, 
sempre, o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais Correspondentes. 

Art. 43 - A Referência DA-15 da Escala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comis-
são, referido no artigo 29, I, da Lei n9 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fino de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta dos servidores munici-
pais, que correspondera a 7 (sete) vezes o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionale 
por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos. 

Art. 44 - Os certificadas de cursos de 
formação específica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, pare, provimento dos cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Os concureoe pnblicoa e de 
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG liarão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por ato 
do Executivo, 
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Art. 46 - Os atuais servidores titulares 
de rargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
iltano, a - partir do exercício de 1996, na promoção por 
merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
larizam, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado noa termos da Lei n 2  9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

Paragrafo único - Para fins do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontoa por ano 
de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pela Lei n2 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 304 
(trinta por cento) ou 504 (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Pcdrão GcM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais e setenta e seis centavos). 

12 - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo Bine atualizado a partir do mês de 
novembro de 1994, de acordo coa os reajustas concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei ne 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legialação posterior. 

5 22 - As demais gratifiCação* devidas aos 
Profiseionaia da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo, ficam mantida. nas atuais bases de 
incidência, percentuais e condições, até que sejam *ins-
tituídos todoe os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do município de São Paulo. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata cata 
lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos pó-
blicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo 
prezo de validade esteja em vigência, ainda que não dial-
ponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. 

Parágrafo anixo - O aproveitamento e que 
se refere este artigo dar-se-A, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os Anue financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ora instituídos às pensões e 
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que .  
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - /140814, serão suportados, a partir da roa-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasse. meneais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por Conta das dotaçbea orçamentarias pró-
prias, suplementadas se necesaArio. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas de dieposições em con-
trario, em especial a Lei n2 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro 
de 1995, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO.MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO. Secretário dos Negácios Juridicoa 
CELSO ROBERTO PITTA tio NASCIMENTO, 5x:tatea1o das Finanças 
MARIA HELENA.CARCIA PULARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
Janeiro de 1995. 
EDEvALDO ALVES DA-SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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sargento das Porcas Armadas e Ausahares . ou 
• Sernaares Municipais que teimam exercida 
Power. ou ansided•e equivuenie na Guarda 
Cm] Metropolitana ou ainda. 

Iniesgnunes da classe de Guarda Crill 
Metropolitana dr Hetet 11 

2.24 	 326 Guarda Civil 
Metropaliten 
o-Classe 

PP•113 j QPG-3 Eriquatuamenta. dentre Muares ae carpe 
de Guarda Coal Mcoopoluna • Cause 
Especial com ao ~uru 3( Uns) anos no 

1 Dunas' cargo e curso de lormação especifico 
pata Classe Duitnta, de ao ~mo 800 
(oitocentas) auras.'realaado pela Guarda 
Coal Marrou:ti:Cana 
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28 

9 	r 97 , Sii5;fnapetor 	IV PP-1: 
I 	. 

i-a..M• 	O numarem concurso tie acesso dentre 
~grames da 11.300 41 nivel In. corrida 
formachr escolar COITespontlente ito 2 grau 
em:adieto ou equisalenta c0010elne disposto 
enn regukensmo propno 
b No pnmetro prenvmento ficam reservados 
4hrquarenta e oito cargos para provimento por 
concurso publico. sendo 44 (Quarenta e quattu 
para homens e 41, quatro para mulneres 

c 3 Excepcionalmente.. ate que se realizem os 
respecnsos coocumos pubbcos 040 aceasu. 
491quarenta c nove. cargos. acedo 44iquarenta 

pua hocnne"ns e SOCIOSO) pato £5 
mulheres lef0.0 providos em conussan dentre 
• Giician, R. I e L2 das forcai Armadas ou 
AMbares. ou 
• Ser:Mores Mummpus que tedham curtido 
Nissan com Acnnujcio equnalenies na stuuda 
Coal metropolitana ou ' 

Intearames cla Class/ de Guarda Ctsil 
Meuopolniuu de use! III cai ainda. 
• Possuidores de clipkirna de nivel supenor. 
preIerencuumente =chiare] em f.hreui. ,. com 

comprovacia ouxneacui na &Má de seguraoça 
pública 

    

    

1 
1 

o 

i 	2 30 

inspeor 

Inpetor Chele 
Regional 

VI 

pp-If 

PP-LI 

GC),l1- 

GCM 
-6 

a ) mediante concurso de acesso amare 
ullegrames da classe de nivel IV. conlorme 
disposto em regummento propno 
b I t.x.cepoonalmeme. ata que se malase 
MSOCCD10 coocurso de acesso, 37 unau e 
ame o cassou. bendo 35 erma e cinco) para 
nornenso 2idonl Pua n1919"". "ai°  
providos em cormssito dentre 	• 
• Oticomt R.I o R-2 mu Forcas Armas.. 
Aumiures cossuldoreide estopo de senis° ou 
• Servidores municipais que tenham exercido 
Moção COM lInbuicães equiudentes ao Puarda 
Civd Met:tont...* coo. 
- integrantes oa Classe de Guarde Co.,1 
rearopoltuusa ar novel IV OU ~Mc. 
• Posao(ClOcel de diploma de rose! suPene:. 
preierenciaMsente bacharel em Nano. com  
COm000,40, expençacm na arca de segurança 

a) Mediante concurso de aCeilal dentre 
'ontegrintes da elmo de Nivel V, coniorme 
desamo ela regulamento premo°. 

E.xcepcionalmenoe ate que se realize o 
relpee0o3 Melenrso 0a ~Uca 21(SInte CUM) 
ear001, sendo 20( Vinte) para bonitas e lioira) 
para mulher, serio movidos mis comua& 
dentre .  
• Oficalin LI e 112 das forças Armadas e 
~dere ao porto Magno de Capado ou 
- 06m103 R.1 e 412 das Forças Armadas e 
Auxiliares quere:abam exercido 11ine40 com 
atribuiebes equivalem= na perna Civil 
Metropoituna, ou 
- loteimuites da Classe de Guarda Coval 
metropolotum no Med V. ou 
• Poesuidoms de Diploma de Nivel SuPenor, 
preferencialmente bacharel em Nono com 
comprovada.  ~MOCA na area de seguradça 
public& ao entremo de cargo ou ¡Inicio de 
chefia. 

PF'oll 

PP-II 

" 52t 

70 	 30 	ifa• 	I °  inspetor 

• 

Chefe 
Regional 

a Mediante concureo oe 500130 de movas 

e findos. Mutue titulares de cargos de 
Guante Cr.il metropolitano-Clame 

'Dissuma, porudores de diploma de Tonel 
superior ou com no auluni0 6 (seis .) 0001 

de Cii1,14 Distinta c curso de lormaçae 
especifica paro 2' Inspetor de no mulato 
1.47(1 )um mil quatrocentos e 
setenta Moras, realizado peta Guarda Ova 
Metropolitana 
b ) Nieidanie concurso público de provas 

ou de prosas e ntoios, empado o diploma 
do onel sulmnor e curso de tormaçao 
especifica.  para 2 Inspetor de no muumo 
1.470 r um mil 14~00411t05 e setenta ) 
horas. realizado pela Guarda Civil 
Mo:omiti/usa 

Qff..,-± 	Medianos concurso de acesso de prosu e 
unilos. dentre urtibires de cargos de 
Inpsetot 

indo proodmento peto Prif110-0, sondo 

50% no mlnirno servedoros temparitos 
oa arpoe do Quanto Ocia ProlSearonars 
os Guerra Cnal hletnscoirtana e dentre 
moam del coam. 130 curso *momo,  
ou reentre armam R.1* R 2 mea Forçai 
~MO= • Au:oneres. 

49 21 70 QP0-.5 
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• O loioeurr 	PP-1I QPG-7 
Chefe de 
AGruponent 
o 

• 

2 2 'arpoar PP. II QPG-13 
Chefe 
Supenntend 
en te 

rire premem peo Premo. nervo 
50% ro munem ~roxos ccuoarnas 
øe cargos ao Quanto aos ,2nafraaarat• 

o. Guarda Cr.d lArracxx■reaa. e oentre 
'troavas ae aviara ele cursa zuponcr 

oonow ofir....• R.1 • .R.2 ma Forças 
Amoldas • &rolaras 

prcmmorno oNo Proterto. seroo 
50% no Momo Em-voara acuarem% 
ao oorgoa do OusOro oca Proas/.
oa Guatos GOol hastroolautarr• • ciaram 
miam ea Océcros (»curso suponor 
OU dentro °ficam R.1 e R.2 eira Fccau 
Armoaa• e ~abares 

Anexo II a que se refere o artigo 5`. 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA f..1V11. ritmo) JIANA 

nev.GRAus A a e a a 
QI,(2.-01 . I6w0 

185 15 
212,92 

185,15 
2I2, 2 
21486 

212,92 
244 86 
281,59 

244,86 
281,59 
323,83 

281,59 
325'83 
372;40 

QPG-0) 
QPG-03 
QPG.04. 347,06 37Iã6 

412a1 
45-7,5r: 
507 33 

397,35 
_441 06 

48938" 
343.715 

.425,17 
471,94 
523,6 

—5j47 

454,93 
504 '47.  

7560,52 
'MUT 

QPG-05 	, 385,24 
- 427,62 

474 66 
QPG•06  
QPG-07 
QN3-08 526,87 563,75 603,21 645,43 690,('2 

Mexo III a que se refere o aniso 40 
Quadro dos Prolissiurods da Guarda chi! Mel; eludiram]. 	, 
Tabela the EnquadromoIo poro Promoçan par Antiguidade ~Oram 

(*nau IP 3 anus 
II ir. Orou "Cr ano _7 
111 

W. 
_Wau 
(Jau 

1) 
Ir 

' II anus 
IV 15 anos 
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LEI N 13.401, DE I° DE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei u° 100/02, do Executivo) 	• 

Dispõe sobre a realização de curso 
de formação técnico-profissional e 
capacitação fisica, durante o período de 
estóglo probatório, para os titulares de 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e 
de 2° inspetor, e dó outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. t° - Por ocasião do início de exercício, os titulares dos 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2° Inspetor serão 
matriculados em curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação física, destinado à. aquisição de conhecimentos e 
condicionamento físico necessários ao liesempenho das res-
pectivas atribuições. 
§ 1° - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
física integra a fase do estágio probatório e será ministrado 
pela Guarda Civil Metropolitana, à qual incumbirá a responsa-
bilidade pela elaboração e execução do correspondente regula-
mento, que deverá ser publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio em data anterior ao início das aulas. 
§ 2° - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
física não poderá, em hipótese alguma, estender-se além do 
quarto mês anterior ao término do período de cumprimento do 

o.  estágio probatório. 
§ 3° - A carga horária do curso será de: 
I - 540 (quinhentos e quarenta) horas-aula para o cargo de 
Guarda Civil Metropolitano; 

II - 1470 (um mil quatrocentos e setenta) horas-aula para o 
cargo ele 2° Inspetor. 
§ 4°- O curso será ministrado concomitantemente com o exer-
cício dos cargos, devendo o regulamento referido no parágrafo 
1° deste artigo contemplar a sua disciplina. • 

.Art. 2° - A reprovação no curso de formação técnico-profissional 
. e capacitação física, bem assim o desligamento deste, acarretará 
a exoneração do servidor no interesse do serviço público. 
§ 1° - Constituirá causa de: 
I - reprovação no curso, a não obtenção do aproveitamento téc-
nico-profissional e da capacitação física considerados necessá-
rios para o exercício do cargo; 

II - desligamento do Curso, o não-atingimento da freqüência 
mínima e a demonstração de conduta repreensível na vida pú-
blica e privada 

§ 2° - Os critérios para a apuração das condições previstas 
neste artigo e o procedimento administrativo a ser observado 
para a exoneração dos servidores-alunos, garantida a ampla 
defesa, deverão ser previarriente fixados em decreto. 
Art. 3° - Sendo servidor da Prefeitura *do Município de São 
Paulo, inclusive das autarquias a esta vinculadas, da Câmara 
Municipal de São Paulo ou do Tribunal de Contas do Muni-
cípio de São Paulo, o ingressaste matriculado no curso de for-
mação técnico-profissional e capacitação física ficará, desde a 

Folha 2.2 
posse no novo cargo até a confirmação ou examo chWe 
em razão do resultado obtido no curso, afastado de seu ea3o 
ou função, com prejuízo dos respectivos vencimentos ou 
rios e demais vantagens. 
§ 1° - Durante o período de afastamento, o servidor peree 
a remuneração e demais vantagens relativas ao novo cargo. 
§ 2° - Na hipótese de exoneração do cargo de Guarda Civil 
Metropolitano ou de 20  Inspetor, decorrente da reprovação ou 
desligamento do curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação física, deverá o servidor reassumir, no mesmo dia, o 
exercício de seu cargo ou função anterior, computando-se o 
período de afastamento como tempo de sêrviço neste último 
para todos os efeitos legais. 
§ 3° - Ocorrendo a aprovação no curso de formação técnico-
profissional e capacitação física, será o servidor desligado do 
cargo ou função anterior desde a data de início de exercicio no 
cargo de Guarda Civil Metropolitano ou de 2° Inspetor. 
Art. 4° - Em decorrência das modificações ora operadas, fica 
alterada a forma de provimento dos cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2° Inspetor, na conformidade do Anexo 
Único integrante desta 
Art. 5° - Os concursos públicos e de acesso destinados aos pro-
vimentos dos cargos integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana serão homologados, observada 
a legislação específica, pelo titular da Secretaria Municipal à 
qual estiver subordinada a Corporação. 
Art. 6° - O disposto nesta lei aplica-se aos candidatos no-
meados para os cargos de 2° Inspetor em virtude de prévia 
aprovação em concurso de acesso. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente os ar-
tigos 9°, 10 .  I l, 12, 16 e 17 da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos I° 
de agosto de 2002, 449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 • 
ANNA EMILIA CORDELLI LAVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em I° de 
agosto de 2002. 
RUI GOETFIE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

n 
F:  1 1 

Omissão da publicação do afim. de 2 de agosto de 2002 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO DA LEI N°13.401, DE 1 °  DE AGOSTO DE 2002 

SITUAÇÃO ATUAL 
Total 

SITUAÇAO 
Dano- 
minsção 

NOVA 
Paste 
Tabela 

Ref. Forma de 
Provimento 

Cargos Total Deno- 
minação 

Parte 
Tabela 

Ref. Forma de 
Provimento  

Cargos 

Homem Mulher  Homem Mulher 
6209 2661 8870 Guarda 

Civil 
Metro- 
politano 

PP-D1 QPG-1 Mediante 	coo- 
curso 	público 
de provas e ou 
de 	provas 	e 
tItulos, exigido 
o certificado de 
conclusão do 2°  
Grau completo 
ott equivalente 
e curso de for-
oração especifi-
ca de no míni-
mo 540 (qui-
nhentos e qua-
renta) horas 
rx,rdinuin 	nela 

6209 

' 

2661 8870 Guarda 
Civil 
Metro- 
politano 

PP-111 QPG- 1 Mediante 	coo- 
curso 	público 
de provas e ou 
de 	provas 	e 
títulos, exigido 
o certificado de 
conclusão de 
Ensino Médio. 
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Folha 2 
Proc.  

136 58 194 2° 1ns- PP-II QPG-4 a) Mediante 136 58 194 rins- PP-L1 QPG-4 a) Mediante 
petor . concurso de 

acesso de pro- 
ves e títulos, 
dentre titulares 
de cargos de 

petor concurso 	de 
acesso de pro-
vas e títulos, 
dentre titulares 
de cargos de 

Guarda Civil Guarda 	Civil 
Metropolitano - Metropolitano - 
Classe Distinta, 
portadores de 
diploma da ni- 
vel superior ou 
com no mínimo 

Classe Distinta, 
portadores de 
diploma de ní-
vai superior ou 
com no mínimo 

6 (seis) 81108 de 6 (seis) anos de 
Classe Distinta 
c curso de for-
mação especifi- 
ca para 2 1ns- 
petor de no 
mínimo 1.470 
(um mil quatro- 
centos e seten-
ta) horas, reali-
zado pela 

Classe Distinta 

b) Mediante 
concurso públi-
co de provas ou 
de provas e 
títulos. 

Guarda Civil 
Metropolitana . 

b) Mediante 
concurso públi-
co de provas e 
ou de provas e 
títulos, exigido 
o diploma de 
nível superior e 
curso de forma-
ção específica 
para r Inspetor 
de no mínimo 
1.470 (um mil 
quatrocentos e 
setenta) horas, 
matizado pela 
Guarda Civil 
Metropolitana 

Tio Luccnetti 
JPSF. 11.455 
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21/0612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 70  desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto n° 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2° desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2° do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou improcedente 
a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 50  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2° desta Lei. 
- Lei no 16.239/2015 - Lei no 16.239/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis 
no 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para 
opção pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. 
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LEI N' 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Leda" 810/03, do Executivo, aprovado 112 Tonna 
do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Meiropolliana - QGC, 
da Prefeitura do Adunicipio de Silo 
P01110, 103(11141 Sovo plano de carreira e 
dá outras providéncias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1' - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cipio de São Paulo, privativo da Seaetaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei n° 11.715, de 3 els janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira c respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos provistos nesta lei. 
Art. 3° • Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluidos na Parte Permanente, Tabela III (PP-111), 
cargos de provimento efetivo que aio comportam substituição. 
Art. 4° - OS cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referencias de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 

- criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspandéncia na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidas, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° • Fica instituida nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referências, os graus e ou valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
§ I° - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referencia e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ 2" - Observar-se-á, ainda, na forma do parágrafo 1 °  deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. • 
§ 3° • A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"cama" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÁO DA CARREIRA 

Art. 6° - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - composta pelos cargos constantes 
do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
formidade: 

- Nivel I: 
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano. 2' Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano- ['Classe; 
II - Nivel II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 
ID - Nível 	Inspetor: 
IV - Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
VI - Nivel VI: Inspetor Superintendente. 
§ - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago. 
§ 2° - Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano - 3' 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento prevesto no artigo 12 desta lei, retornando á 3' Classe 

quando o servidor for acesso& à l' Classe, ou quando de sua 
vacância. 
§ 3"- Nível do agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. 7°  - As atribuições dos cargas que compõem á carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 8'- Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe, 
do Nível 1 da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante concurso pú-
blico de provas onde provas e títulos. 
§ 1"- A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação DO concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
§ 2'- O enquadramento IVO cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano -2' Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9'- Excluidos os cargos de que trata o artigo 8', os demais 
anos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10- O estagio probatório corresponde ao perMdo de 3 
(trás) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 

1 °  - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a terem estabelecidos em 
decreto especifico. 
§ 2'. Confim-lado no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de alerdil Civil MCITOpOlilM10 
-2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei, 
§ 3°  • Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acessaclo a outro cargo. 
§ 4' - A avaliaçTo especial de que trata o parágrafo 1° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5° • O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos Ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art. II - Sere exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano • 3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Clesse, na forma do disposto rio 
Anexo 1 integrante desta lei. 
Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ 1° - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 
ao acesso. 
§2' - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei ri' 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Arr_ 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC mia-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na forma estabelecido no Anexo 1 integrante desta lei. 
§ I° • Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2'- Sem prejuízo do disposto RO parágrafo I° deste artigo, os 
concursos de acesso Mereci também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ 3° • Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cano do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do início das inscri-
ções, incorrer em urna das seguintes hipóteses: 

- tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9' da Lei n° 13.510, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 

- tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, riDS 
últimas 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
An. 15 - Oa concursos de acesso, inclusive os titulos para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
§ 1° - Serão considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem corno a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente. 
§ 2° • Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento C Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como lindos os cursos de graduação não uÉiii-
rodos para Ci provimento do Cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
besta como aqueles Dor ele realizados, relativos a cargos nipe. 

Folha 	 _ 
Proc 	 
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I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe, os tE_O 1 h a 
lares de cargos de Guarda Cl Metropolitano com até 3 (ttpN- o c. N. 	, 	r 

II  
 \ anos de efetivo exercício no cargo; 

- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe, os -- a 	 • 	"— 
tufares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 	—F-.3r 	LucchetV 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo eXtreiCi0 no cargo; 	 II 11 .455 lir - encargo de Guarda Civil Metropolitano - I° Classe, os ti-

tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 

IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 

a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

IA os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2' Inspetor; 

VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 

provimento efetivo de 1° Inspetor. 

§ 1'- O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-

tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 

situação anterior. 

§ 2° - Sem prejuizo da integração prevista neste artigo, os ser-

vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 

concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 

encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi-

mento do cargo 

§ 3° - Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não 

possuam o curso de formação profissional correspondente ao 

cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse 

CU,SO. 
§ 4° - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores so-

mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 

cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 

aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 

41 desta lei. 

§ 5° - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-

tigo será feita a contar do inicio de exercício no respectivo 

cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-

tigo 64 da Lei n° 8.989, de 1979. 

Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "h" do 

inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 

possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 

como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-

sional para Inspetor. 

§ I° - O curso de formação profissional a que se refere o 

"canal" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-

tados da data da publicação desta lei. 

§ 2° - O enquadramento previsto ao "caput" devera ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 

conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 

do mês da publicação do ato de enquadramento. 

§ 3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 

Profissional para Inspetor, os servidores de que traia o "caput" 

permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 

Classe Distinta. 

§ 4° - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará-

grafo 5° do artigo 27 desta lei. 

Art. 29 - Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 

cujo enquadramento na nova escala de padrões de Venci-

mentos resultar inferior ao padrão atual, ern decorrência de de-

cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 

será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 

considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 

§ I° - A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes-

soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-

tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 

§ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 

cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-

gime Especial de Trabalho Policial- RETP, decorrentes de de-

cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de 

Ordem Pessoal - VOP prevista no "capte deste artigo. 

Art. 30 - A integração.dos titulares de cargos de provimento 

efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-

tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-

güidade prevista na legislação estatutária. 

Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 

novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-

tenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 

§ 1° - Os efeitos da integração prevista no "capar" retroagirão 

ao primeiro dia do mês subseqüente nada publicação desta lei. 

§ 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores 

abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma 

prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-

justados de acordo com a legislação especifica, mantidos o pa-

drão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficiou. 

nos percentuais e bases atualmente percebidos. 

Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 

desta lei. 

riores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo 

e da carga horária com o curso de formação exigido como re-

quisito para o concurso de acesso. 

Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 

acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 

- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-

tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 

trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 

feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 

assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-

noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 

servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 

a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 

(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 

padrão de vencimento do servidor. 

§ 1 °  - Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão 

de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2° - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 

Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 

por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 

ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-

tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 

§3 - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-

manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo Macu-

mulavel com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 

ou regime especial de trabalho. 
§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-

sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-

tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-

balho semanais -1-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-

nais - 1-40, a ser disciplinada cru decreto, correspondera: 

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 

11 - ao cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 

TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-

nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-

derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 

por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 

Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 

esta lei, relativa á jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 

semanais -1-40. 
§ I° - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o 

prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 

o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 

manifestação de desistência da opção feita. 
§. 2° • No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 

servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 

vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3° deste 

artigo. 
§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 

no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-

bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 

Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-

nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-

justada nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais 

referências de seus cargos. 
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 

vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 

novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 

são os previstos no artigo 29 desta lei. 

Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 

afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-

putado a partir da data em que retomarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 

pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 

previstas nos artigos 37, 38 e 39 desta lei. 
Art. 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 

efetuadas urna única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 

DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu-

lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 

da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-

tuídos por esta lei, 
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-

tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 

nova carreira, na seguinte conformidade: 
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• § I °  • Os servidores acessados na forma do "caput" e que nãte 11 

comprovarem aproveitamento em curso de formação Profig 	I  " ■••■■■■■••••• 
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso. 	Proc. N° 	30P\  /..v), 
§ 2° - Somente poderá participar de novo concurso de acesso o 
servidor aprovado no curso de fomiação profissional a que se 
refere o parágrafo 1.° deste artigo. 

§ 3°  - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que 
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei. 

Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos 
em virtude de concurso publico anteriormente à publicação 

desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anel no 
cargo de Inspetor. 

Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, pare preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 44 - Gs amais cargos de provimento em comissão de ins-

petor Chefe Regional, Ref: QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-

minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n° 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Au. 45 - Fica vedado o exercicM transitório de cargos de pro- 

vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

Rru luccheth 
11,455 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art 33 - Os servidores admitidos nos tenhas da 14 n ° 9.160, de 
3 de dezembro de l980, para a função de Guarda Civil Metropo-

litano poderão matizar opção pelos padreies de vencimentos ora 
instituldos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei. 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte-

rada para Guarda Civil Metropolitano -3' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 

§ 1° - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 2°  - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei. 

§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 

Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n" 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 cio Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, Os Seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos o serem reali-
zados após a publicação desta lei, para protirrtento do cargo 

correspondente á respectiva fianção, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 

II - tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas funções; 
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 

vigor, 
IV - contagem do tempo de exercieio na função, como no 
cargo, para fins  de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
litularizarern o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n°9.160. 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
doeis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-

cifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva fiação, ainda que não possuais a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição neto aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, Fisica ou psIquica.atribuindo-
se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art 37 -Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações detem:finadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
Função era que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referências de venci-
mentos ora instituides para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, era cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos inatituldas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-

dade. 
Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões feudos nas novas referências 
ora instituídas, observadas as normas embelecidas para os ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referencias 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do más da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

QGC 

Art. 46 - A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei n° 
11,035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos tensos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei 
n° 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação em vigor. 
Art. 47- A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n°  8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercem no Gabinete da Guarda Civil Metmpoli-
rama. 

An. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro de Guarda Civil Metrtmatitana - QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 
Arr. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-

dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência. 

Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 50 • Os incisos I e II do artigo 9" da Lei ri° 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"An. 9" -   
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição; 

II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
tiver sofrido penado suspensão; 

	" (NR) 

AO. 51 'O inciso! do artigo 76 da Lei mi' 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 76 - 	  
I - a parte estava legalmente afastada de Silas funções Por li -

.cença-matemidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em lieença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a COITlis&in realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	 " (T`TIX) 
Art. 52 - O parágrafo 2" do artigo 84 da Lei o' 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.84 - 	  
§ 2' - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 
*finca "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 da Lei n°13.530. de 2003, fim acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 	  
§ - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54 - O "caput" do artigo 132 e seu inciso Vela Lei ri° 
13.530, de 2603, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nas seguintes asnos: 

Art. 40- Os atos necessários à implementação das integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
rentes. 
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acessos 
ser realizado após e publicação desta lei, será exigido inters-
tício mínimo de 1 (um) ano no cargo titujarizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for-
macão profissional. 

V - desídia; 

	 "(NR) 
Art. 55- Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana feia da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbane 
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Folha_ 
Proc. N° 

Bru Lucch 
11.455 

Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso, 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n °  
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n °  13,652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119 • As disposições constantes deste Capítulo aplicam-
as, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coar-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." 
CM) 
Art. 59 - O artigo 121 da Lei n°  13.652, de 2093,  Passa vi-
gorar com a seguinte redação: 
"AM l21 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se toma permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária' , inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7°  do artigo 126 da Lei n°  13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ r Os efeitos do disposto no parágrafo 6°  deste artigo re-
tivegirão a 1 °  de julho de 2003," (NR) 
Art. 61 - O incisa I do artigo 128 da Lei n°  13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128 - 	  
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anuo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; - 
	 " (NR) 
Art. 62 • O parágrafo 2 0  do artigo 134 da Lei n°  13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 134 - 	  
§ 2°  - Os efeitos do enquadramento previsto no "cape retroa-
girão a 1°  de julho de 2003." (NR) 

An. 63 - O artigo 140 da Lei ri °  13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140- Mentidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAE, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção 11, Ref. DA!-?, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistos, transferidos de Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n ° 43.801, 

de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferencia alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64 - O parágrafo único do artigo 145 da Lei n °  13.652, de 

2003, fica renumerado como parágrafo I ° , acrescentando-se 

parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art. 145 - 	  
§ 2°  - O enquadramento de que trata o parágrafo 1 °  deste artigo 
produzirá efeitos a partir do 1 0  dia do más da publicação do 

respectivo ato."  (1-IR) 
Art. 65 - O "capar" do artigo 151 da Lei n °  13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 

"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de uivei superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de uivei 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6"- Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bónus de que traia o "caput"." 

(1{R) 
Art. 66 - O artigo 30 da Lei n°  13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3°  - A importância paga a titulo de -Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem corno não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (urn terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
benefícios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Municipio de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25,o inciso III do artigo 
34 e o artigo 133, todas da Lei ri° 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004, 451 0  da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos • Subelituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo l a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

. 	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- 
politano 

QPG-1 PP-Ill Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
clusão de Ensino Médio, 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3' Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - 28  Classe 

QGC-1 

QGC-2 

PP-111 

PP-111 

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano - 3" Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

6.559 2.811 9.370 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-Ill Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 

Guarda Civil Metropoli- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacífica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 

politano-la Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

OGC-3 

QGC-4 

PP-Ill 

PP-III 

Mediante concurso de 

acesso de provas e 

títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 

Civil Metropolitano - 2a 

Classe, com no mínimo 

3 (três) anos no cargo, 

observado o disposto 

nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - la 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referendado pelo 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 

136 

96 

58 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
poiitano - Classe 
Distinta 

2° Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-Ill 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 

titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 

de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 

_ 

225 750 Inspetor QGC-5 PP-Ill 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titules, dentre titulares 

de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

70 30 100 1° Inspetor OPG-5 PP-I1 Mediante concurso de 
acesso de provas e titu- 
los, dentre titulares de 
cargos de 2? Inspetor, 

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-Ill 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14a 16 desta lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
1/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 21/06/2016 17:56:43.

 fls. 32



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N.  DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 

21 

15 

9 

50 

30 

Inspetor de 

Agrupamento 

Inspetor Superin- 

tendente 

QGC-7 

QGC-8 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso de 

acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 

de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 

diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 

observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 

acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 

de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 

no cargo e curso 
específico de capacita-

ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-

lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-

ta lei. 
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Anexo II a que se refere o artigo 5 0  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF./ 
GRAUS 

A B C D E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 - 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

• 

Br o Lucchet 
F. 11.455 
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Folha .33_ 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

    

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14977  
Total de referências 1 

F31;' o LucChettt 
.F 1.1455 

 

 

1/1 
Título: LEI No 14.977 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser 

paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de 
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 486/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.322/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.126/1996. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1° desta Lei.; Lei 16.283/2015 - Altera o art. 1 0  desta Lei. 
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LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 	 BI  o Lucchetti 

(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutiv d 10-455  
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 1°. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei n 0  11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 2° Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1° Sargento, 2° 
Sargento, 3° Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 2°. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 30 . O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 40 . Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 5°. Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 
7.942, de 11 de outubro de 1973, n 0  8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, n 0  9.061, de 15 de maio de 1980, e n 0  12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha .55-  
Proc .  

   

Base de dados : legis 
	 Frit 

	
Lucchetti 

Pesquisa : 15359  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.359 04/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas complem.: - Decreto no 52.205/201.1 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 

Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  desta 
Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  
desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO I<ASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1° de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 1 0 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1 0  da Lei n0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1° que retroagirá a 1 0  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pec uniá rios. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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o 

Câmara Municipal de São Paulo Folha -3 
Proc.  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365  

Total de referências : 1 

 

no LuCchetti 
F. 11.455 

   

Título: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art, 1 0  desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências. (ver documento) 

Notas complem,: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

Alterações: Lei 16.239/2015 - Altera o § 1 0  do art. 50  desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n° 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2°. Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o ''caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 10  desta lei. 
Art. 3°. As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4°. Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1°. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 2°. A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 5 0 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizarn. 
§ 1°. A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 2°. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 3°. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2 0 , esta última se torne permanente. 
§ 40 , Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50 • Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 6°. A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 7°. O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade, 
§ 80 , Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 6°. São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7o. A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8°, A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 9°. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1 0 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão, 
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§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por de .tp4piDr 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei n 0  13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3°. A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 4°. Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n 0  11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1°. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 2°. A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no ''caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 4°. A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 deplho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
1/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 21/06/2016 17:56:43.

 fls. 42



Anexo I integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

i  Comandante Operacional 
1 - Comandos Operacionais: Centro, Norte, 

Sul Leste, Oeste-Centro, da I 	, 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
(1) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 

FGC-2 59 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 

de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

[ 
Coordenador de Programa 

I - Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I 
e 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 	! 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 	i 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 
Inspetor 
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nexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
, uadro da Guarda Civil Metropolitana 
ransformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

,enominação do Cargo 
/ Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

°mandante da Guarda 
ivil Metropolitana 
'3uarda Civil 
etropolitana, da 
ecretaria Municipal de 
egurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

ubcomandante da 
uarda Civil 
etropolitana 
Suarda Civil 
etropolitana, da 
ecretaria Municipal de 
egurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

oordenador Geral 
Zoordenadoria de 
nálise e Planejamento, 
3 Secretaria Municipal 

Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do 	de 
Inspetor Superintendente , 
Inspetor de Agrupamento, RIP 
Inspetor Regional ou Inspetti; 

ul n- 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 
_ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

CIPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha LO" 
Proc. N° 

o ucchetti 
E 11.455 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15367 

Total de referências : 1 

1 / 1 

Título: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 
Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI N° 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos • 	limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°, Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3°. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4°. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5 0 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0  9.91 , de z1 
de junho de 1985. 
Art. 6°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
ncaput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7°. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n 0  
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2° do seu art. 1°, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 

O 	lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 10  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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1/1 
Titulo: LEI No 16.080 30/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor 

remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Projeto: Projeto de Lei No 286/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.685/2014 - Regulamenta o § 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
30

1/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 21/06/2016 17:56:43.

 fls. 52



Folha SA  
Proc. N° 

Bru Ji Lucchetti 
11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.080, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 286114, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre o reajustamento da Escala de Padrões de 
Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a 
ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DO REAJUSTE DA ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 1° A Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, instituída pela Lei n°13.768, de 26 de janeiro de 2004, fica reajustada na 
seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de maio de 2014; 

II - 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento), sobre a Escala de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustada nos termos do inciso I do "caput" deste artigo 
ou a que vier substituí-la, a partir de 1° de maio de 2016. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo: 

I - a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, instituída pelo art. 4° da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011; 

II - a Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, instituída pela Lei n°11.715, de 3 de janeiro de 1995; 

III - os salários dos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano; 

IV - os respectivos proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade; 

V - as vantagens pecuniárias devidas aos servidores abrangidos por este artigo, em 
cujas legislações específicas haja previsão de reajustes setoriais. 

§ 2° O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das Escalas 
de Padrões de Vencimentos e das Funções Gratificadas decorrentes dos reajustes previstos 
neste artigo. 
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CAPÍTULO II 

DO VALOR DA MENOR REMUNERAÇÃO BRUTA MENSAL DOS SERVIDORES DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2° A menor remuneração bruta mensal dos servidores da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes ou não pelo plano de carreira instituído pela Lei n° 13.768, de 2004, 
não poderá ser inferior a: 

I - R$ 1.449,00 (mil quatrocentos e quarenta e nove reais), a partir de 1° de maio de 
2014; 

II - R$ 1.521,45 (mil quinhentos e vinte e um reais e quarenta e cinco centavos), a partir 
de 1° de janeiro de 2015; 

III - R$ 1.656,00 (mil seiscentos e cinquenta e seis reais), a partir de 1° de maio de 
2016. 

Parágrafo único. Sempre que a remuneração bruta mensal do servidor for inferior aos 
valores ora fixados, será concedido abono suplementar correspondente à diferença entre a 
respectiva remuneração bruta e a importância prevista neste artigo. 

Art. 3° Para os efeitos do art. 2° desta lei, considera-se remuneração bruta mensal o 
somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como os 
vencimentos, o salário, as vantagens pecuniárias, fixas e variáveis, inclusive os adicionais, as 
gratificações, os prêmios, as vantagens pessoais de qualquer natureza e as fixadas para o 
cargo em caráter permanente, excluindo-se: 

I - o abono de permanência em serviço; 

II - o prêmio de desempenho em segurança urbana; 

III - a gratificação pelo exercício de função em regiões estratégicas para a segurança 
urbana; 

IV - o terço de férias e seu adiantamento; 

V - o décimo terceiro salário e seu adiantamento; 

VI - a ajuda de custo; 

VII - o auxílio acidentário; 

VIII - o auxílio-doença; 

IX - o auxilio-refeição; 

X - o auxílio-transporte; 

XI - a gratificação de difícil acesso; 

XII - a gratificação por tarefas especiais; 

XIII - as horas suplementares de trabalho e outras remunerações de idêntica natureza; 

XIV - o salário-esposa; 

XV - o salário-família; 

XVI - o vale-alimentação; 

XVII - parcelas indenizatórias previstas em lei. 

Art. 4° O abono suplementar de que trata o parágrafo único do art. 2° desta lei não se 
incorporará ou se tornará permanente na remuneração do servidor em nenhuma hipótese, bem 
como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua 
utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra 
vantagem pecuniária. 

Art. 5° Sobre o abono suplementar não incidirá a contribuição social ao Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS. 
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Art. 6° As disposições deste capítulo aplicam-se ;  nas mesmas bases e condiçõs: 

I - aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função de 
Guarda Civil Metropolitano; 

II - aos respectivos proventos dos aposentados, legados ou pensões observada a 
proporcionalidade do cálculo. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Ficam absorvidos nos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
devidamente atualizadas nos termos do art. 1° e nos valores fixados nos incisos I a III do 
"caput" do art. 2°, ambos desta lei, os eventuais reajustes concedidos aos servidores 
municipais nos exercícios de 2014 a 2016 em cumprimento ao disposto nos arts. 1° e 2° da Lei 
n°13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/10/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.epv.br .  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 
Pesquisa : 16081 

Total de referências 1 
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Titulo: LEI No 16.081 30/09/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), aplicável aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condiçôes que especifica. 

Projeto: Projeta de Lei No 310/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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altiARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equlpe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.081, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 310/14, do Executivo) 

Institui a Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), 
aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituída a Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), aplicável 
aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana em exercício na Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

§ 1° A DEAC corresponde ao exercício de 8 (oito) horas contínuas de atividade 
operacional, fora da jornada normal de trabalho a que está submetido o servidor, observado o 
limite mensal de, no máximo, 10 (dez) diárias. 

§ 2° O exercício da atividade operacional a que se refere o § 1° deste artigo é 
facultativo, independentemente da área de atuação do servidor. 

Art. 2° O valor de cada hora da DEAC corresponderá a 3% (três por cento) do valor da 
referência QGC-1, no grau "A", inicial do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 38  Classe, 
constante da Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
prevista no Anexo II da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, ou da referência que vier a 
substituí-la. 

Parágrafo único. O pagamento da DEAC será efetivado até o segundo mês 
subsequente ao da atividade complementar realizada, observado o limite de dias trabalhados 
no mês. 

Art. 3° A DEAC não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como 
não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias e sobre ela não 
incidirão os descontos previdenciários. 

Art. 4° No período em que o servidor estiver exercendo a atividade operacional, fora da 
sua jornada normal de trabalho, nos termos desta lei, não fará jus à percepção do auxílio-
refeição instituído pela Lei n°12.858, de 18 de junho de 1999. 

Art. 5° A continuidade do turno de serviço a que está sujeito o servidor em decorrência 
da rotina operacional não ensejará o pagamento da DEAC instituída por esta lei. 

Art. 6° O servidor não poderá exercer a atividade operacional complementar a que se 
refere esta lei nas hipóteses de afastamento. 

Art. 7° As atividades e critérios a que serão submetidos os servidores, para fins de 
concessão da DEAC, serão estabelecidos por portaria da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

Art. 8° A realização da DEAC fica condicionada à autorização anual do Prefeito, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como ouvida, previamente, a 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão. M
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Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta as dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2014. 

• 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/10/2014, p. 1 c. 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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1/ 1 
Título: LEI No 16.239 19/07/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 

QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e no 
13,768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Projeto: Projeto de Lei No 249/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 56.795/2016 - Regulamenta os arts. 14 a 21 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.796/2016 - Regulamenta o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 11,715/1995 - Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, e da outras providências.; (ver 
documento) 
Lei no 13,768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providências. (ver documento) 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.239, DE 19 DE JULHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 249115, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de 
São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de 
janeiro de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - OTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

CAPITULO II 

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QTG 

Art. 2° Fica criado o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
da Prefeitura do Município de São Paulo, composto por cargos de provimento efetivo, na 
conformidade do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, referências e formas 
de provimento. 

Parágrafo único, O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
estruturado na forma do art. 6°, tem a seguinte composição: Guarda Civil Metropolitano - 3' 
Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
Metropolitano - Subinspetor, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Divisão, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento e Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor Superintendente. 

Art. 3° As atribuições dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana serão definidas em decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da publicação desta lei. 

Art. 4° O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana é constituído 
de cargos organizados em carreira, considerando a natureza e o grau de complexidade e de 
responsabilidade das atribuições, cujo provimento para ingresso exige formação de nível médio 
e que não comportam substituição. 
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Art. 5° Fica vedada a lotação de cargos-base de integrantes do Quadro Téc co de 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO III 

DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE 

PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Seção I 

Da Carreira 

Art. 6° A carreira de que trata o art. 4 0 , nos termos do disposto no Anexo I desta lei, é 
constituída de 4 (quatro) níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II, III, IV, contando 
cada um dos níveis com categorias e graus, na seguinte conformidade: 

I - Nível I, equivalente a 62% do efetivo, contendo 4 (quatro) categorias identificadas 
com os números 1, 2, 3 e 4, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, 
G e H; 

II - Nível II, equivalente a 30% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 5 e 6, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

III - Nível III, equivalente a 7% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 7 e 8, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

IV - Nível IV, equivalente a 1% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 9 e 10, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H. 

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente no grau A da categoria 1 do 
nível I e a ele retornam quando vagos. 

Art. 7° Cargo é o conjunto das atribuições fixadas e hierarquizadas de acordo com o 
grau de complexidade e responsabilidades estabelecidas para os servidores. 

Art. 8° Nível é o agrupamento de cargos de funções similares e categorias diversas. 

Art. 9° Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nível. 

Art. 10. Grau é a letra indicativa da posição do servidor na respectiva categoria. 

Seção II 

Das Escalas de Padrões de Vencimentos 

Art. 11. Ficam instituídas novas escalas de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, compreendendo as referências, os 

graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 

Parágrafo único. Na composição das escalas de padrões de vencimentos, observar-se-
á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subsequente. 

CAPITULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 12. O ingresso na carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á no grau A 
da categoria 1 do nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 1° A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação no concurso 
público de ingresso. 

§ 2° No concurso público de ingresso, sem prejuízo das demais exigências previstas no 
respectivo edital, o candidato deverá atender os requisitos de natureza eliminatória, na 
seguinte conformidade: 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.239 de 20/07/2015 
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I - ter idade entre 18 e 35 anos; 

II - ter, no mínimo, 1,60 metros de altura, se mulher, e 1,70 metros de altura, se 
homem; 

III - aprovação no Teste de Aptidão Física (TAF); 

IV - aprovação em investigação social, garantido o sigilo da fonte; 

V - aprovação em exames médicos específicos para o exercício do cargo; 

VI - aprovação em teste psicológico para o perfil exigido para o exercício do cargo e 
para o porte e uso de arma de fogo, conforme legislação específica; 

VII - possuir carteira nacional de habilitação; 

VIII - possuir certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente. 

CAPÍTULO V 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 13. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao ingresso do servidor na carreira do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 

§ 1° Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
em estágio probatório, para fins de confirmação no cargo e de aquisição de estabilidade, serão 
submetidos à avaliação especial de desempenho realizada por suas respectivas chefias e por 
Comissão Especial de Estágio Probatório, com base nos quesitos e critérios estabelecidos em 
decreto regulamentar específico. 

§ 2° Após o início de exercício, será realizado curso de capacitação, considerado para 
fins de aprovação no estágio probatório. 

§ 3° A homologação da aprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 dias, contados a partir do término 
do prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório. 

§ 40  A homologação da reprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 (trinta) dias antes do término do 
prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório. 

§ 5° Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os servidores integrantes 
da carreira de Guarda Civil Metropolitano permanecerão no grau A da categoria 1 do nível I. 

§ 6° O servidor aprovado na avaliação especial de desempenho passará, após a 
homologação, da categoria de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe - QTG-1 para a categoria 
de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QTG-2, com efeitos a partir do dia subsequente ao 
término do prazo previsto no "caput" deste artigo. 

§ 7° O servidor que não for aprovado no estágio probatório será exonerado na forma da 
legislação específica. 

§ 8° A estabilidade referida no art. 41 da Constituição Federal, em relação aos Guardas 
Civis Metropolitanos aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente após o 
decurso de 3 (três) anos e a homologação prevista no § 3° deste artigo. 

CAPÍTULO VI 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art, 14. O desenvolvimento do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana dar-se-á por meio da promoção horizontal, progressão e promoção vertical, 
mediante a edição de atos de competência do Secretário Municipal de Segurança Urbana, nos 
termos desta lei. 

Parágrafo único. A competência prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada. 
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Art. 15. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de promoção horizontal, 
progressão e promoção vertical, os afastamentos do serviço aos quais se refere o art. 64 da Lei 
n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, inclusive o exercício de cargo em comissão ou função no 
Poder Legislativo Municipal, bem como os concedidos em razão de licença-adoção nos termos 
do § 1° do art. 1° da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo art. 3 0  da 
Lei n° 14.872, de 31 de dezembro de 2008, de licença-paternidade nos termos do art. 3 0  da Lei 
n° 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente sindical nos termos do 
art. 7° da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros afastamentos assim 
considerados na forma da legislação específica. 

Parágrafo único. Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana conferir e ratificar o tempo de efetivo exercício apurado no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas - SIGPEC, analisando eventos de frequência pendentes, para 
fins da promoção vertical, promoção horizontal e progressão. 

Seção II 

Da Promoção Horizontal 

Art. 16. Promoção horizontal é a passagem do servidor efetivo de um determinado grau 
para o imediatamente posterior do mesmo nível e categoria, mediante o cumprimento de, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior à referida promoção. 

§ 1° A promoção horizontal será efetivada no mês de abril de cada ano. 

§ 2° Para os efeitos do previsto no "caput" deste artigo, o tempo de efetivo exercício 
relativo ao período de 1° de janeiro até o dia 31 de março em que se der a promoção horizontal 
será considerado como ocorrido no novo grau. 

Seção I II 

Da Progressão 

Art. 17. Progressão é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana da categoria em que se encontra para a categoria imediatamente 
superior, dentro do mesmo nível da carreira, em razão dos seguintes critérios: 

I - para a categoria 2 do nível I: ser aprovado na avaliação especial de desempenho e 
no estágio probatório, na forma do parágrafo 6° do art. 13 desta lei; 

II - para as categorias 3 e 4 do nível I: 

a) ter, no mínimo, 100 (cem) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à área 
de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

III - para as categorias do nível II: 

a) ter, no mínimo, 300 (trezentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 
área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra: 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
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e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

IV - para as categorias do nível III: 

a) ter, no mínimo, 200 (duzentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 
área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

V - para as categorias do nível IV: 

a) ter, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento 
relacionados à área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente. 

§ 1° Cumpridos os critérios fixados neste artigo, a progressão dar-se-á mediante 
requerimento específico do servidor e os efeitos serão a partir da data da entrega do referido 
documento, desde que atendidos todos os requisitos, exceto na hipótese do inciso I deste 
artigo, 

§ 2° Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana analisar o requerimento e instruir os atos para a formalização da progressão. 

Seção IV 

Da Promoção Vertical 

Art. 18. Promoção vertical é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da última categoria de um nível para a primeira 
categoria do nível imediatamente superior, considerando, dentre outros parâmetros, o tempo 
de efetivo exercício na categoria, cursos, títulos e comportamento disciplinar. 

Parágrafo único. A promoção vertical ocorrerá anualmente, no mês de março, na forma 
que dispuser o decreto regulamentar a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da publicação desta lei, e será gerida pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Art. 19. Para concorrer à promoção vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter, no mínimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se 
encontra; 

II - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - estar em dia com o Estágio de Qualificação Profissional (EQP), conforme 
legislação específica; 

V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma; 
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VI - possuir diploma de nível superior, quando se tratar de promoção vertical para os 
níveis III e IV. 

Art. 20, Para a promoção vertical, deverão ser observadas as proporções constantes 
do art. 60  desta lei. 

Art. 21. Para fins de promoção vertical, serão publicadas, pela unidade competente da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, anualmente, sempre no mês de janeiro, as 
seguintes informações: 

I - o total de vagas do efetivo atual; 

II - a quantidade dos ocupantes em cada cargo da carreira; 

III - o total de vagas ocupadas em cada nível; 

IV - a proporção de vagas ocupadas em cada nível, nos termos do art. 6° desta lei; 

V - a quantidade de vagas disponíveis, em cada um dos níveis, para atender à 
proporção estabelecida no art. 6° desta lei, aplicada em relação ao total de vagas do efetivo 
atual; 

VI - o prazo para recebimento das inscrições. 

CAPÍTULO VII 

DO EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, FUNÇÕES 
GRATIFICADAS OU DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Art. 22. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, quando nomeados ou designados 
para o exercício de cargos de provimento em comissão, funções gratificadas ou funções de 
confiança, observará o disposto na legislação vigente. 

§ 1° Os titulares de cargos de Inspetor de Divisão poderão ser designados para as 
funções gratificadas previstas nos Anexos I e II da Lei n° 15,365, de 25 de março de 2011, 
observadas as condições estabelecidas no referido diploma legal. 

§ 2° Fica vedado o pagamento da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP aos servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em 
comissão ou funções de confiança fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

CAPÍTULO VIII 

DA JORNADA DE TRABALHO E DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL - 
RETP 

Seção 1 

Da Jornada de Trabalho 

Art. 23. Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 

Art. 24. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá: 

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 

II - ao cumprimento em regime de plantão; 

III - ao cumprimento por outras formas, quando assim exigir o funcionamento da 
Guarda Civil Metropolitana, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana. 

§ 10 É obrigatória, para os integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, a realização de programa de atividades físicas, de 4 (quatro) horas 
semanais, inclusas na jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

§ 2° A compensação das horas oriundas de extrapolação da jornada de trabalho não 
acarretará prejuízo à concessão do auxílio-refeição. 
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Do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 

Art. 25. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP dos servidores do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, caracterizado pelo 
cumprimento de horários e locais de trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de 
semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como pela 
sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do 
serviço. 

Art. 26. Pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, os servidores 
do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação 
de 80% (oitenta por cento) a 200% (duzentos por cento) calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento. 

§ 1° Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o conjunto 
de referência e grau. 

§ 2° O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
fica fixado, inicialmente, em 80% (oitenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, 
podendo ser revisto por decreto do Executivo, respeitados os limites estabelecidos no "caput" 
deste artigo. 

§ 3° A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para 
aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com outras vantagens decorrentes de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 

§ 4° Fica resguardada a paridade aos aposentados e pensionistas que a ela façam jus. 

CAPÍTULO IX 

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NA NOVA CARREIRA DE GUARDA 
CIVIL METROPOLITANO 

Seção I 

Da Opção pela Nova Carreira e Escala de Padrões de Vencimentos 

Art, 27. Os atuais titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I desta lei, integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nos 
termos da Lei n° 13.768, de 2004, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano e por 
receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos constante 
do Anexo II, Tabela "A", desta lei. 

§ 1° A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter permanente e irretratável, se 
não houver expressa manifestação de desistência da opção feita. 

§ 2° No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à 
situação anterior, passando a receber seus vencimentos na forma do § 5° deste artigo. 

§ 3° Quando da desistência, ficam assegurados ao servidor: 

I - o direito de receber a diferença dos valores, caso constatada diminuição na 
remuneração em razão da integração; 

II - a dispensa de devoluções ao erário por valores recebidos a mais em razão da 
integração. 

§ 4° A desistência da opção pelo novo plano só poderá ser efetuada uma única vez. 

§ 5° Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com a 
Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG e para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
devidamente reajustadas nos termos da legislação específica, mentidas as atuais referências 
de seus cargos. 
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§ 6° Na acomodação, aos servidores que perceberem a Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP de que trata o art. 29 da Lei n° 13.768, de 2004, será garantida a sua manutenção. 

Art. 28. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo 
consignado no art. 27 desta lei será computado a partir da data em que reassumirem suas 
funções, sem prejuízo do direito de opção durante o período de afastamento. 

Seção II 

Da Integração nas Novas Referências da Escala de Padrões de Vencimentos 

Art. 29. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargo efetivo 
optantes pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano nos níveis, categorias, referências e 
graus da escala de padrões de vencimentos instituídos por esta lei. 

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, optantes na forma do art. 27, serão integrados na nova carreira 
mediante contagem de tempo de efetivo exercício no cargo e da apresentação dos títulos 
especificados, na seguinte conformidade: 

I - na categoria 1 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3' 
Classe - QTG-1, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 Classe - QGC-1; 

II - na categoria 2 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
2' Classe - QTG-2, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a  Classe - QGC-2 
com até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo; 

III - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
ia Classe - QTG-3: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe - QGC-2 que 
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe - QGC-3 com até 3 
(três) anos de efetivo exercício no cargo; 

IV - na categoria 4 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial - QTG-4: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe - QGC-2 com mais de 
6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe - QGC-3 que 
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

V - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe - QGC-
3 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

VI - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Subinspetor - QTG-6, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - 
QGC-4 que não possuem diploma de nível superior; 

VII - na categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Inspetor - QTG-7: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 que 
possuem diploma de nível superior; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com até 6 
(seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior; 

VIII - na categoria 8 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Inspetor de Divisão - QTG-8: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com mais de 
6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que possuem diploma de nível superior; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 com 
até 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior; 
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IX - na categoria 9 do nível IV, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Agrupamento - QTG-9, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor Regional - QGC-6 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que 
possuem diploma de nível superior. 

Parágrafo único. Ao servidor que optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano 
e cuja integração na nova situação resultar em valor inferior à remuneração atual, fica 
assegurada a percepção da diferença a ser paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP, considerando-se como remuneração atual: 

I - o padrão de vencimentos; 

II - os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte; 

III - o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP; 

IV - a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no art. 29 da Lei n° 13.768, de 
2004. 

Art. 31. A apuração de tempo no cargo, para efeito da integração na nova carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, será feita a contar do inicio de exercício no respectivo cargo até o 
dia 31 de julho de 2014, nos termos do art. 15 desta lei. 

Art. 32. Os cursos de nível superior exigidos para a integração deverão ter sido 
concluídos até 31 de dezembro de 2014 e comprovados por diploma ou por documento que 
ateste a colação de grau. 

Art. 33. O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na 
integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior. 

Art. 34. Os servidores integrados na carreira de Guarda Civil Metropolitano instituída 
por esta lei passarão a receber seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo 11, Tabela "A", desta lei. 

Art. 35. A integração na carreira de Guarda Civil Metropolitano produzirá efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 2015. 

§ 1° As opções formalizadas fora do prazo previsto no art. 27 desta lei produzirão 
efeitos a partir do primeiro dia do mês de sua realização. 

§ 2° O pagamento de eventual diferença de remuneração, decorrente do disposto no 
"caput" deste artigo, somente será devido quando as opções de todos os optantes adquirirem 
caráter permanente e irretratável, nos termos do disposto no § 1° do art. 27 desta lei, 
ressalvado o disposto no art. 28. 

CAPÍTULO X 

DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS PADRÕES DE VENCIMENTOS 
INSTITUÍDOS PARA O QUADRO DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QGC (LEI N° 13.768/2004) 

Art. 36. Os atuais titulares de cargos, não optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, poderão optar, no prazo 
previsto no art. 27, pelo novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
de que trata esta lei, quando serão integrados na seguinte conformidade: 

I - na categoria 3 do nível 1, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1 a  
Classe - QTG-3, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - QPG-1; 

II - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial - QPG-2; 

III - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Subinspetor - QTG-6, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta - QPG-3 sem diploma de nível superior; 

IV - categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor - QTG-7: 
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a) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta '- ) QPG-3 
que possuem diploma de nível superior; 

b) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2° Inspetor - QPG-4; 

V - na categoria 8 do Nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Divisão - QTG-8, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1° 
Inspetor - QPG-5. 

Parágrafo único. Na integração de que trata este artigo, será mantido o mesmo grau 
em que o servidor se encontrar na data da integração. 

Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 36 desta lei, cujo enquadramento na 
nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão atual em decorrência de 
decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem 
de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário 
e férias. 

§ 1° Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais 
por tempo de serviço, bem como do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes 
de decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que 
serão incluídas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo. 

§ 2° Para fins deste artigo, deverá ser tomada como base a remuneração do servidor 
no mês anterior à integração de que trata esta lei. 

CAPITULO XI 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Seção I 

Da Opção e Fixação dos Salários nas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 38. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, para a função correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
poderão realizar a opção na forma prevista no art. 27 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto nos arts. 23 e 25 aplica-se aos servidores de que trata o 
"caput" deste artigo, no que couber, quando da fixação de seus salários na forma desta lei. 

Art. 39. Os servidores referidos no art. 38, que optarem pela fixação dos salários nos 
termos desta lei, manterão a mesma denominação e seus salários serão fixados na referência 
QTGA, conforme Tabela "B" do Anexo II, integrante desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, 
de 1980, que não optarem nos termos do art. 27 desta lei, continuarão recebendo seus salários 
na forma atual. 

Seção II 

Servidores Admitidos Estáveis 

Art. 40. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função 
de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, os 
seguintes: 

I - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 

II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada; 

III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição ou 
aumento de salário. 

Seção III 

Servidores Admitidos Não Estáveis 
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Art. 41. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função 
de Guarda Civil Metropolitano, não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação 
especifica, os seguintes: 

- alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não acarretará 
diminuição ou aumento de salário, para os que apresentarem comprometimento parcial, 
temporário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos 
compatíveis com a sua capacidade; 

II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada. 

CAPITULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 

Art. 42. Os proventos, as pensões e legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão revistos e fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e os arts. 38 e 39 desta lei, 
observadas as disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora 
instituídas para os servidores em atividade. 

Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores 
efetivos, em cargos que passam a integrar o novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será 
até 31 de julho de 2014 ou a de sua aposentadoria ou falecimento. 

Art. 43. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos para os 
servidores em atividade. 

Art. 44. Os aposentados e pensionistas a que se refere o art. 42 desta lei poderão 
optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados nas novas 
referências ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em 
atividade. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no art. 27, a fixação dos proventos, 
pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva 
e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da opção. 

CAPITULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS APLICÁVEIS 

AOS GUARDAS CIVIS METROPOLITANOS 

Art. 45. As ações necessárias à implementação das integrações previstas nesta lei 
serão realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com competência para 
autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que 
deverão disciplinar as situações delas decorrentes. 

Art. 46. Excepcionalmente, poderão concorrer à promoção vertical do ano de 2016 
candidatos com menos de 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 47. Excepcionalmente, os titulares da categoria 6 do nível II, correspondente ao 
cargo de Guarda Civil Metropolitano - Subinspetor - QTG-6, serão integrados na categoria 7 no 
nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QTG-7, mediante a 
comprovação de colação de grau de nível superior até 31 de dezembro de 2019, respeitadas 
as proporções estabelecidas no art. 60  desta lei. 

Parágrafo único. A integração prevista no "caput" deste artigo será efetivada a partir da 
data da comprovação nele referida, por meio de diploma ou de documento que ateste a 
colação de grau. 

Art. 48. A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes nos 
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termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por cento) e 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servidor, a serem calculadas sobre o valor 
referente ao Padrão QTG-1A, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 

Art. 49. Fica mantida, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 
optantes nos termos desta lei, a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, instituída pela Lei n° 15.363, de 25 de 
março de 2011, passando a sua base de cálculo a ser sobre valor referente ao Padrão QTG-
1A. 

Art. 50. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, instituída pela Lei n°15.367, de 8 de abril de 2011, fica mantida para os servidores 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos termos desta lei, passando a sua base 
de cálculo a ser sobre o valor referente ao Padrão QTG-1A. 

Art. 51. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituído pela Lei n° 15.366, 
de 8 de abril de 2011, fica mantido para os servidores integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes nos termos desta lei. 

Art. 52. Os valores constantes da escala de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, serão 
reajustados em 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento) a partir de 1° de maio 
de 2016, nos termos da Lei n° 16.080, de 30 de setembro de 2014. 

§ 1° Nos valores constantes do Anexo II desta lei, ficam absorvidos os eventuais 
reajustes nos termos dos arts. 1° e 2° da Lei n° 13.303, de 2002, ou da lei que vier a substituí-
la, para os exercícios de 2014, 2015 e 2016. 

§ 2° As escalas de padrões de vencimentos da carreira de Guarda Civil Metropolitano, 
constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, bem como a Vantagem de Ordem Pessoal 
- VOP de que tratam os arts. 27, § 6°, 30, parágrafo único, e 37, "caput", desta lei, serão 
reajustadas na forma da legislação vigente, a partir de 2017. 

Art. 53. Fica mantido o valor da menor remuneração bruta mensal prevista na Lei n° 
16.080, de 2014, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos 
termos desta lei. 

Art. 54. A Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), instituída pela Lei n° 
16.081, de 30 de setembro de 2014, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda 
Civil Metropolitana, optantes nos termos desta lei, passando a sua base de cálculo a ser sobre 
o valor referente ao Padrão QTG-1A. 

Art. 55, As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 

Art. 56. Para efeitos da promoção vertical, progressão e promoção horizontal, o tempo 
de efetivo exercício nos cargos titularizados pelo servidor antes da integração na carreira de 
Guarda Civil Metropolitano instituída por esta lei será considerado como de efetivo exercício na 
categoria em que o servidor for integrado, nas seguintes hipóteses: 

I - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe - QGC-1 para Guarda Civil 
Metropolitano - 3 Classe - QTG-1; 

II - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2" Classe - QGC-2 para Guarda Civil 
Metropolitano - 2 a  Classe - QTG-2; 

III - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe - QGC-3 para Guarda Civil 
Metropolitano - ia  Classe - QTG-3; 

IV - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 para Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta - QTG-5; 

V - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 para Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor - QTG-7; 
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VI - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 para Guarda 
Civil Metropolitano - Inspetor de Divisão - QTG-8; 

VII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QGC-7 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QTG-9; 

VIII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QGC-8 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QTG-10. 

Art. 57. O § 1° do art. 5° da Lei n° 15.365, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 5° 	  

§ 10 A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida por 04 
(quatro) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal finalidade, o tempo de 
exercício anterior a esta lei de cargos em provimento em comissão, exercidos durante a 
permanência na carreira da Guarda Civil Metropolitana. 

	 " (NR) 

Art. 58. O Executivo editará decreto, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da publicação desta lei, readequando a estrutura organizacional da Guarda Civil 
Metropolitana, bem como redefinindo o número de funções gratificadas que atendam às 
necessidades da corporação. 

Parágrafo único. A Banda Musical e o Coral da Guarda Civil Metropolitana têm caráter 
permanente e constituem unidade específica na estrutura organizacional da corporação, nos 
termos de sua regulamentação. 

Art. 59. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/07/2015, p. 1, 3-4 c. todas, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sita www.camara.sp.gov.br.  • 

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.239 de 20/07/2015 
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Anexo I integrante da Lel re 16.239 	, de 19 de 	julho 

Quadro Técnico dos de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana QTG 
de 2015 

ITUAA0 ATUAL SITUAÇÁ-0 NOVA 
Números de Cargos Denominação do 

Cargo REF. Números de 
Cargos 

Nível 

1 

Denominação do Cargo 

Guarda Civil Metropolitano 
— 3 1  Classe 
Categoria 1 

Guarda Civil Metropolitano 
— r Classe 
Categoria 2 

Guarda Civil Metropolitano 
— 1' Classe 
Categoria 3 

Guarda Civil Metropolitano 
—Classe Especial 
Categoria 4 

REF. 

QTG-1 

QTG-2 

QTG-3 

QTG-4 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

Mediante concurso público de 
provas ou provas 	e títulos, 
exigido 	o 	certificado 	de 
ensino 	médio 	e 	Carteira 
Nacional de Habilitação. 

Mediante eu'. a 
nte 	progressão 	nos 

termos do art. 17 desta lei. 

Mediante progressão nos 
termos do art. 17 desta lei. 

Mediante progressão nos 
termos do art. 17 desta lei. 

Homem Mulher Total 
6.559 

1750 

1.470 

2.811 

750 

630 

9370 

2.500 

2.100 

Guarda 	Civil 
Metropolitano 	- 	3' 
Classe 

Guarda 	Civil 
Metropolitano 	- 	2' 
Classe 

Guarda 	Civil 
Metropolitano 	- 	1' 
Classe 

QGC-1 

QGC-2 

QGC-3 

QGC-4 

9300 

Guarda 	Civil 
Metropolitano 	- 
Classe Distinta 

4500 II Guarda Civil Metropolitano 
— Classe Distinta 
Categoria 5 

Guarda Civil Metropolitano 
— Subinspetor 
Categoria 6 

QTG-5 

QTG-6 

Mediante Promoção Vertical 
nos termos dos arts, 18 e 19 
desta lei. 

Mediante 	progressão 	nos 
termos do art. 17 desta lei. 
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525 225 750 Inspetor QGC-5 iri Guarda Civil Metropolitano QTG-7 Mediante Promoção Vertical 
1050 — Inspetor 

Categoria 7 
nos termos dos arts. 18 e 19 
desta lei. 

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 Guarda Civil Metropolitano 
— Inspetor de Divisão 

QTG-8 Mediante 	progressão 	nos 
termos do art. 17 desta lei. 

Categoria 8 

35 15 50 Inspetor 	de 
Agrupamento 

QGC-7 IV Guarda Civil Metropolitano 
— Inspetor de Agrupamento 

QTG-9 Mediante Promoção vertical 
nos termos dos arts. 18 e 19 

150 Categoria 9 desta lei 

21 9 30 Inspetor 
Superintendente 

QGC-8 Guarda Civil Metropolitano 
— Inspetor Superintendente 

QTG-10 Mediante 	progressão 	nos 
termos do art. 17 desta lei 

Categoria 10 
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Anexo II integrante da Lei n° 16-239 	, de 	19 de 	julho 	de 2015 	. 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QTG 
Escalas de Padrões de Vencimentos 

Tabela "A" — Escala de Padrões de Vencimentos para a Jornada de 40 horas — J-40 
(Valores em Reais — R$) 

NÍVEL REF./GRAUS A 13 C O E F G H  

I 

QTG-1 684,93 753,42 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 

QTG-2 753,42 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 

QTG-3 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 1.615,02 

QTG-4 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 1.615,02 1.776,52  

II 
QTG-5 1.093,96 1.203,36 1.323,70 1.456,06 1.601,67 1.761,84 1.938,02 2.131,82 

QTG-6 1.203,36 1.323,70 1.456,06 1.601,67 1.761,84 1.938,02 2.131,82 2.345,01 

III 
QTG-7 1.564,37 1.720,80 1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 3.048,51 

QTG-8 1.720,80 1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 3.048,51 3.353,36 

IV 
QTG-9 2.064,96 2.271,46 2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 3.658,21 4.024,03 

QTG-10 2.271,46 2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 3.658,21 4.024,03 4.426,43 

Tabela "B" — Escala de Padrão de Vencimento para a Jornada de 40 horas — J-40 para Servidores Admitidos Estáveis e Não Estáveis 
(Valores em Reais — R$) 

REF 

 

A  

R$ 1.334,73 

 

QTGA 
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RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 21 de julho de 2015 

Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015 

Nos anexos, leia-se como segue e não como constou: 

Anexo I integrante da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015 

Anexo II integrante da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade m 23/07/2015, p. 5 c. 3 

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.239 de 20/07/2015 
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Foiria 
Proc. 

no Lucchetti 
F. 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE OUTUBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 76 do processo 
(PROJETO DE LEI N 0  544/15) 

(MESA DA CÂMARA) 

Altera a redação dos incisos I, II e III 
do art. 1° da Lei no 15.715, de 17 de 
abril de 2013, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de outubro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os incisos I, II e III do art. 1 0  da Lei no 15.715, de 17 de 
abril de 2013, passam a exibir a seguinte redação: 

"Art. 1° 	  
I - Nível III - Guarda Civil Metropolitano - Inspetor, no valor 
correspondente a 31,80% do QPL 22; 
II - Nível II - Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta e 
Subinspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL 16; 
III - Nível I - Guarda Civil Metropolitano ia Classe, 2a Classe, 3a 
Classe e Classe Especial, no valor correspondente a 25,38% do 
QPL 15." (NR) 
Art. 20  As integrações nos novos cargos da carreira da Guarda 

Civil Metropolitana decorrentes da reestruturação promovida pela Lei Municipal 
n° 16.239, de 19 de julho de 2015, bem assim em razão do direito de opção 
para acomodação dos atuais titulares de cargo de provimento efetivo na nova 
carreira, produzirão efeitos, no que se refere à gratificação prevista na Lei no 
15.715, de 17 de abril de 2013, a partir de 1 0  de janeiro de 2015, de forma 
retroativa. 

Art. 3° As despesas decorrentes da publicação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de outubro de 2015. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 

ARS/jcss. 
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PROJETO DE LEI 01-00052/2014 do Vereador Coronel Telhada i SDB), 
Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD) e Antonio Goulart (PSD)  
"Dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
perigosa. 
Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano na 
base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor padrão da categoria. 
Art. 3° O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 
enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
demais vantagens do cargo ou da função, em virtude de: 
I — férias; 
II — casamento; 

— falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV — falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V — serviços obrigatórios por lei; 
VI — licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional; 
VII — licença prêmio; 
VIII — licença para tratamento de saúde; 
IX — faltas abonadas; 
X — missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro; 
XI — participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos; 
XII — participação em provas de competição desportiva; 
XIII — doação de sangue, na forma prevista em lei; 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Requerimentos RDS 13-0189/2014 e 13-0542/2014 alteram os autores desse 
projeto. 

Publicação original DOC 26/03/2014, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00052/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
perigosa. 
Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano na 
base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor padrão da categoria. 
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Art. 3 0  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 
enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
demais vantagens do cargo ou da função, em virtude de: 
I — férias; 
II — casamento; 
III — falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV — falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V — serviços obrigatórios por lei; 
VI — licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional; 
VII — licença prêmio; 
VIII — licença para tratamento de saúde; 
IX — faltas abonadas; 
X — missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro; 
XI — participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos; 
XII — participação em provas de competição desportiva; 
XIII — doação de sangue, na forma prevista em lei; 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

411 	contados de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões , Às Comissões competentes". 
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Folha 

  

 

Proc. N° 

  

PUBLICADO DOC 09/10/2013, PÁG 131 
Br no Lucchetti 

F 11.455 

 

PROJETO DE LEI 01-00713/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Dispõe sobre promoção, ao posto ou graduação imediatamente superior, de 
profissional da Guarda Civil Metropolitana, na ocasião em que requerer sua 
passagem para a inatividade. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - O profissional do serviço ativo da Guarda Civil Metropolitana fará jus, a 
pedido, à promoção ao posto ou graduação imediatamente superior, na ocasião em 
que requerer sua passagem para a inatividade. 
§ 1° - A promoção prevista neste artigo far-se-á independente de vaga, interstício 
ou habilitação em cursos, ainda que inexista no Quadro ao qual pertença o 
profissional da Guarda Civil Metropolitana, posto ou graduação imediatamente 
superior. 
Art. 2° - Nos casos em que não houver possibilidade de promoção, pela inexistência 
de cargo de padrão mais elevado, o profissional da Guarda Civil Metropolitana fará 
jus, a pedido, a acréscimo de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do 

• padrão de vencimentos. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 90 (sessenta) dias. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 02 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Mar 

Câmara Municipal de São 	l 

Folha no  —79'  do processo 
no 01-2-,(C)Lde  —2-‘21-6— 

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

REQUERIMENTO 
RDS 

1683/2016 

REQUEREMOS, à Douta Mesa, na forma regimental, 

• que seja colocado como coautor do Projeto Lei n° 291/16, .301/16, 329/16 e €.1 

357116 todos de autoria do nobre Vereador Joselito a coautoria ao Vereador 

Adilson Amadeu. 

Sendo assim, requeiro por derradeiro, sua inclusão, 

• 

passando a constar como autores: JOSELITO e ADILSON AMADEU. 	 Se, 

ktet 

Cs1 

•■■4 

51 

92 

Sala das Sessões, 30 de dezembro de 2016. 

JO LITO 

Vereador 

a, 

ADILSON 	EU 

ereado 
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do processo n° 01 -0301 de 2016 ,  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/01/2017 (a) 

Papel para informação, rub cado co o folha n° 	 

Rodrigo Ab io T maz 
RF 11 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 
Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

deo 	 02/01/ 

Rgo AbíY maz 
RF 11.4 

Técnico Admi 	tivo 
SGP.21 

ab. 
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Segue(m) pintado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° g 1 cx ‘,"'s 5 e faia de informação 
sob ________ 13 /G -2- PU I 

este 
TéG111  

Ri 11.234 

• 

SECPti 
SUPERV)5 '5,0 DE 	•• ' 

' Pro.c. en: r - - -  : co. 	...,...._..._, 

Arquivado em  1110  
: 

-i 
O Func.° 	  

, 

_fis 

ClãO SOL FAVAll 1141liaus 
IV. 11.32a 
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I DEFERIDO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

* 
MIENW•sw.. 

40011  
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cr, 

Lucas Mn 	 .s Solo 
"técnico Ad 	3trattwo 

11,234 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

RFQUFRIMFNT 
RDS 

65/2017 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, 

• com fundamento no artigo 275§ 20  do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de ^autoria do vereador 

ADILSON AMADELJ,conforme relação abaixo: 

PDL - 63/2016 

PDL- 74/2016 

PDL -97/2016 

PDL- 119/2016 

PL-3/2006 

PL-3/2010 

PL-20/2006 

PL 26/2008 
N. 

PL - 27/2014 
r-- 

PL- 31/2010 
êft5 

PL-32/2008 

PL-37/2011 

PL-38/2011 

PL- 39/2008 

PL- 40/2006 

PL- 46/20 1 6 

PL-50/20 1 i 

PL-55/2005 

PL-56/2005 

PL-73/2005 
P1-76/7015 

PL-77/2009 r, uni ';n1 7 
?L-78/2009 

P1-79/2009 

PL-84/2014 • 
PL-972010 
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Lucia 
Tocnico Ad 	trathill 

Ri KIM 3, •  .40  \ 
, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL- 106/2016 
P1-118/2008 
P1-128/2007 
DL-133/2006 
PL-134/2008 
P1-134/2012 
PL-152/2008 
PL-153/2008 
PL-169/2015 
PL-178/2005 

• PL-203/2016 
PL-210/2014 
PL-223/2006 
PL-224/2012 
PL-225/2014 
PL-229/2006 
PL-230/2007 
PL-231/2007 
PL-231/2012 
PL-238/2011 
PL-248/2014 
PL-249/2014 
PL-250/2014 
PL-289/2010 
PL-290/2010 
PL-293/2007 
PL-301/2016 
PL-307/2008 

1110 PL-308/2008 
PL-311/2006 
PL-329/2016 
PL-356/2010 
PL-357/2011 
PL-357/2016 
PL-377/2008 
PL-386/2008 
PL-387/2006 
PL-388/2006 
PL-398/2012 
P1- 399/2012 
P1-404/2012 
P1-420/2008 
PL-421/2008 
P1-421/2012 

viaduto Jacaro; 	 0'1 — - 00 fone ' 14 ' -1" "28 'y (l4' 	.3g84 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL-447/2013 
PL-467/2005 
PL-474/2012 
PL-474/2013 
PL-485/2012 
PL-488/2007 
PL-493/2011 
PL-493/2016 
PL-501/2014 
PL-526/2007 

• PL-527/2014 
PL-535/2014 
PL-545/2009 
PL-546/2007 
PL-549/2014 
PL-555/2009 
PL-558/2007 

Lucas afi 
Técnico Admiaptrativo 

RF 11-ZU 

• 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Lider do PTB na CMSP 

^•."` ■ 
	

44' 	" -et '" 
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09/02/2017 

Supervis 	fp-é de 
ARI 

o Processo Legislativo 
S 	2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

à) 	 '3 	"c, 	 -  9° 1/4  	 (a) 	  do processo n° 	 de 20 	 

ucas  Ninou #11,1' 
Técnico Amint titIV  

RE 11.134 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 3 / 	/ 

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folh 

• 
o 

• 

do processo n° "aU 	de 20 cA os/ 	(a) 	 
récnIco Administraltivo 

11.13e 
_ 

AC_k. 

Ys: 13 h 

...1:. -iNI1jPAL DE 	O PAULO 
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• /79- 	= 	MS 
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1N. 

Folha no Sç- _do Proc. 

No 	3 0 k 	de 20 1 Á 
Rafael Robles Godo,4 
RF 11.327-SGP-11( 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

p10301-16 
759/2017 

PARECER N - _ 	 N COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0301/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Joselito de Sousa Lima, que dispõe 

sobre acréscimo ao profissional da Guarda Civil Metropolitana a partir da sua passagem 

para a inatividade. 

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 

legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e no artigo 

13, inciso I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

A propositura também encontra respaldo no art. 81 da Lei Orgânica do Município que elenca 

entre os princípios que devem nortear a Administração Pública em todos os seus ramos, o 

princípio da valorização dos servidores públicos. 

Importante registrar que as atividades desempenhadas pela Guarda Civil Metropolitana 

possuem raiz constitucional, estando inseridas no contexto da segurança pública que, nos 

termos do art. 144 da Constituição Federal, é dever do Estado. 

A Lei Orgânica do Município também dispõe sobre a matéria, já prevendo como função da 

Guarda Civil Metropolitana a atividade de proteção à população, verbis: 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 15-A — O Município organizará um Sistema Integrado de Segurança Urbana 

para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à população. 

RELCOM 

766/2017 
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Folha no  71Y2" 	do Proc. 
No 	Y.)i 	de 20  e 

Rafael Robles Gody  
11.327-SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10301-16 

Parágrafo único — O órgão básico de execução do Sistema será a Guarda Civil, 

definindo o Município através de lei, a organização, competência e atribuições 

do Sistema. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

gislação Participativa, em 	 2 \-7 

MAR CO(./AS NETO 

Sala da Comissão de Constituição, Jus 

Dl IGILIO 

AIO MliiHRA A 

CLAUDINHO DE SOUZA 

• EDIR SALES 

SANDRA TADEU 

ZÉ TURIN 
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Rafael Robles Go 
RF 11.327-SGP-1 RECEBIDO 
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é`ci,1114 	00, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

E REQUERIMENTO n° 

 

RDS 

826/2017 

Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

REQUEIRO de Vossa Excelência co autoria no Projeto de lei n° 301/2016 que 

DISPOE SOBRE ACRESCIMO AO PROFISSIONAL DA GUARDA CIVIL 

METROPOLITANA A PARTIR DA SUA PASSAGEM PARA A INATIVIDADE, com a 

• 	devida anuência do autor Vereador Adilson Amadeu, à Vereadora EDIR SALES. 

Sala das Sessões, em 

  

 

EDIR SALES 
VEREADORA 

  

Anuência do autor: 

 

ADILS  \  MADEU 
VER OR 
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Folha 	I 	de Proc- 

re' ._QIiI)  4—de 2°-1Ã-- 

Elaine 	 106  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 301/2016 

ANTONI 
SEI,) 

la)áS 

NATO 
vrMst.4 

rOkk) 

PARECER _á P-14)0 ("1- DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 30112016 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos Vereadores Adilson Amadeu, 

Joselito e Edir Sales, que "dispõe sobre acréscimo ao profissional da Guarda Civil 

Metropolitana a partir da sua passagem para a inatividade." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "em razão da 

tensão e do desgaste sofrido por esta categoria ao decorrer de anos, até a obtenção 

da aposentadoria, nada mais justo que seja reconhecida com um acréscimo de 20% 

incidente sobre o padrão de vencimento a partir da sua passagem para a 

inatividade." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura. 

Nos termos do projeto, o profissional da Guarda Civil Metropolitana fará um 

acréscimo de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do padrão de seus 

vencimentos a partir da sua passagem para a inatividade. 

Ante o exposto, A Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0L.fot(Jot --4 

GILSON :A' ETO 

TONINHO PAIVA 

PATRÍCIA BEZERRA 
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